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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1-HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, e o Municípios de Aguaí, Angatuba, Araçoiaba da Serra, Araraquara, Buri, Descalvado, Divinolândia, Dracena, Guará, Guariba, Igaratá, Itanhaém, Itapeva, Itapevi, Itararé, Itirapuã, Limeira, Lorena, Morro Agudo, Palmital, Paraibuna, Pedra Bela, Potirendaba, Presidente Prudente, Registro, Restinga, Ribeirão Corrente, Santa Isabel, São Miguel Arcanjo, São Sebastião, Taboão da Serra, Tarabaí, visando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental", mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª Séries do ensino fundamental e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos.

1.2-APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros, de acordo com os Pareceres CEE anteriores, os Termos de Convênios em vigor entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de Aguaí,  Angatuba, Araçoiaba da Serra, Araraquara, Buri, Descalvado, Divinolândia, Dracena, Guará, Guariba, Igaratá, Itanhaém, Itapeva, Itapevi, Itararé, Itirapuã, Limeira, Lorena, Morro Agudo, Palmital, Paraibuna, Pedra Bela, Potirendaba, Presidente Prudente, Registro, Restinga, Ribeirão Corrente, Santa Isabel, São Miguel Arcanjo, São Sebastião, Taboão da Serra, Tarabaí, visando à continuidade da implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

A Equipe de Municipalização da SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria”, tendo-se manifestado favoravelmente sobre os pedidos das municipalidades, em relação aos Aditamentos aos Convênios em vigor, enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação que preparou os Termos de Aditamentos aos Convênios, objetivando aprovar as alterações dos Planos de Trabalho e dos Cronogramas de Desembolsos Financeiros, de forma a aditar valores, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta dos Convênios anteriores.

Consta dos autos manifestação da Douta Consultoria Jurídica daquela Pasta, estando  a instrução dos processos de acordo com o Decreto nº 40.722/96.

2 CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios de Aguaí, Angatuba, Araçoiaba da Serra, Araraquara, Buri, Descalvado, Divinolândia, Dracena, Guará, Guariba, Igaratá, Itanhaém, Itapeva, Itapevi, Itararé, Itirapuã, Limeira, Lorena, Morro Agudo, Palmital, Paraibuna, Pedra Bela, Potirendaba, Presidente Prudente, Registro, Restinga, Ribeirão Corrente, Santa Isabel, São Miguel Arcanjo, São Sebastião, Taboão da Serra, Tarabaí, visando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto 43.072/98.

As presentes adequações implicam em alterações dos Planos de Trabalho ajustados através de Acordos anteriores, de forma a aditar os valores constantes na Cláusula Quinta dos Termos de Convênios em vigor, conforme quadro - resumo abaixo:

MUNICÍPIOS
Cláusula 5ª - Inciso III – a – Estimativa de Recursos a serem repassados aos Municípios pela SEE/FUNDEF em 2002

(Valores em R$)
Cláusula 5ª Inciso III – b – Estimativa de Reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio.

(R$)

Aguaí
12.549,60
663.675,06

Angatuba
NIHIL
301.029,20

Araçoiaba da Serra
925.533,00
569.659,48

Araraquara
1.115.918,40
4.062.587,54

Buri
391.129,20
1.427.726,80

Descalvado
738.334,80
1.917.973,68

Divinolândia
494.920,40
682.414,97

Dracena
923.939,40
2.461.016,79

Guará
926.927,40
2.538.331,08

Guariba
348.251,40
2.759.631,78

Igaratá
NIHIL
627.660,35

Itanhaém
NIHIL
4.243.678,20

Itapeva
3.363.292,80
9.916.796,86

Itapevi
874.288,80
2.247.115,68

Itararé
2.196.180,00
5.285.085,17

Itirapuã
NIHIL
662.284,49

Limeira
1.705.500,60
5.447.814,44

Lorena
1.069.704,00
4.218.396,39

Morro Agudo
NIHIL
2.641.603,47

Palmital
619.213,20
1.014.713,08

Paraibuna
155.376,00
146.605,41

Pedra Bela
296.808,00
341.384,70

Potirendaba
855.464,40
1.671.618,75

Presidente Prudente
554.772,00
3.161.887,80

Registro
2.520.577,20
4.155.038,85

Restinga
653.625,00
527.080,65

Ribeirão Corrente
362.892,60
329.883,37

Santa Isabel
107.568,00
210.645,64

São Miguel Arcanjo
2.007.936,00
827.166,48

São Sebastião
2.477.500,20
1.130.189,67

Taboão da Serra
974.088,00
2.455.513,08

Tarabaí
556.365,60
952.699,47

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios anteriores que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo,18 dezembro de 2001

a) Consª. Vera Maria Nigro de Souza Placco

                          Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Comissão, em 19 de dezembro de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

              Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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